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SAO PAULO
PRE$IDENTE

REQUERIMENTO

13 RDS
"

,13 0001212013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, & 2º, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL nº 6/1998, PDL nº
23/1999, PDL nº 55/2000, PDL nº 68/2002, PDL. nº 13/2009f PDL nº 77/2012, PDL nº

78/2012, PL nº 25/1997, PL nº 37/1997, PL nº 113/1997, PL nº 535/1997, PL nº

543/1997, PL nº 557/1997, PL nº 665/1997, PL nº 753/1997, PL nº 786/1997, PL nº

973/1997, PL nº 178/1998, PL nº 256/1998, PL nº 264/1998, PL nº 392/1998, PL nº

398/1998f'PL nº 55/1999ZPL 72/1999, PL n º 420/1999, PL nº 590/1999, PL nº 42/2000,
PL nº 79/2000; PL n º 171/2000, PL nº 181/2000, PL nº 307/2000, PL nº 424/2000,PL
nº 72/2001 , PL nº 73/2001 , PL nº 181/2001 , PL nº 342/2001 ,PL nº 650/2001 , PL

nº 27/2002 , PL nº 28/2002 ,PL nº 317/2002 ', PL nº 513/2002 ”,PL nº 608/2002 ', PL nº

630/2002 , PL nº 704/ 2002 , PL nº 311/2003, PL nº 329/2003 , PL nº 342/2003 ,PL nº

351/2003“, PL nº 423/2003 , PL nº 669/2003 , PL nº 822/2003 , PL 823/2003,PL nº

824/2003,“ PL nº 59/2004, PL nº 90/2004 , PL nº 201/2004 ,PL nº 554/2004,PL nº

111/2005, PL nº 118/2005, PL nº 277/2005 , PL nº 298/2005 ,PL nº 474/2005,PL nº

565/2005, PL nº 699/2005, PL nº 731/2005 , PL nº 732/2005 ,PL nº 733/2005,PL nº

785/2005; PL nº 799/2005, PL nº 43/2006 , PL nº 56/2006 ,PL nº 135/2006,PL nº

167/2006, PL nº 209/2006, PL nº 210/2006 , PL nº 229/2006 ,PL nº 244/2006,PL nº

251/2006, PL nº 381/2006, PL nº 382/2006 ", PL nº 401/2006 ,PL nº 434/2006,PL nº

477/2006, PL nº 491/2006, PL nº 615/2006 , PL nº 616/2006 ,PL nº 631/2006,PL nº

124/2007, PL nº 172/2007, PL nº 220/2007 , PL nº 251/2007 ,PL nº 357/2007,PL nº

. 445/2007, PL nº 510/2007, PL nº 28/2008, PL nº 30/2008 ,PL nº 428/2008,PL nº

246/2009, PL nº 414/2009, PL nº 450/2009 , PL nº 454/2009 ,PL nº 539/2009,PL nº

620/2009, PL nº 621/2009, PL nº 622/2009 , PL nº 623/2009 ,PL nº 624/2009,PL nº

%
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CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO

641/2009, PL nº 652/2009; PL nº 11/2010], PL nº 32/2010',PL nº 33/2010,PL nº

104/2010, PL'nº 150/2010, PL nº 190/2010 , PL nº 247/2010 ,PL nº 329/2010,PL nº

331/2010, PL nº 120/2011, PL nº 276/2011 , PE nº 617/2011 ,PL nº 13/2012,PL nº

14/2012, PL nº 243/2012, PL nº 244/2012 , PL nº 245/2012 ,PL nº 303/2012,PL nº
342/2012, PL nº 372/2012, PL nº 380/2012 , PL nº 421/2012 ,PLO nº 1/1997íPLO nº

4/1997, PLO nº 4/2006, PLO nº 6/2006 , PLO nº 7/2010 ,PR nº 43/1997,PR nº 48/1997,
PR nº 14/1998, PR nº 4/2003 , PR nº 15/2003 ,PR nº 9/2006,PR nº 17/2006, PR nº

21/2006, PR nº 25/2006 ', PR nº 8/2007 ,PR nº 6/2008 ,PR nº 3/2009 , PR nº 6/2010

,RDP nº 183/2010 ,todos de autoria do Exmº Sr. VereadorGoulart.

es, 0, ,de ffexgggéíã—ãªê 2013

Vereadora Edir Sales
Líder do PSD
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CÁMARA MUNICIPAL DE

_

SÃO PAULO
“ºn..

_
Papel para informação, rubricadocomo folha nº ...Í

do Processo nº ªº ““ “É &
de 95) Íªàºãº-ª ª“? ;*

Mªfiª”; ;
M“; “ , fãs?“ ”' gw”(a)

, > &

%*“rregere tria
&

Qorrtsuiter “Mm
rªtesgªrwtw Mªw

grs te %eêetiwe » ?““???Mràrêâ
ª??? temª

A soma
Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura
indicada no RDS 13-0012/2013.

_? &; ª;
SOLANGERAiNôNE nos SANTOS

Supervisora de Equipe de Controle do Processo Legislativo
SGP.22

Á SGP—22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-0012!2013, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

Recebido em SGP—22.
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tªtame? , o

??DQ» mºi i

(,.
Éeie Mªgiª

A me tªttoo?“
CAMARAMUNKIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 264/98

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo),
www.senado.oov.br , www.al.sp.oov.br e no site WWW.prefeituraspoov.br,/legislação,a
respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal nº 9.411, de 30 de dezembro de 1981, que altera caracteristicas das
zonas de uso Z13, Z17, 218 e dos Corredores de Uso Especial Z8—CR5 e Z8—CR6;
modifica e cria perímetros de zonas de uso; enquadra logradouros como Corredores
de Uso Especial, e dá outras providências;

- Lei Municipal 9.413, de 30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento
do solo do Município de São Paulo, e dá outras providências; alterada pela Lei
Municipal nº 9846/85;

— Lei Municipal nº 11.220, de 20 de maio de 1992, que institui a divisão geográfica da
área do Municipio em Distritos, revoga a Lei nº 10.932, de 15 de janeiro de 1991, e dá
outras providências;

- Lei Municipal nº 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor
Estratégico;

— Lei Municipal nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o
Uso e Ocupação do Solo do Municipio de São Paulo;

— Lei Municipal nº 15.468, de 20 de outubro de 2011, que dispõe sobre a
disponibilização de informações sobre o zoneamento no Município de São Paulo, e dá
outras providências;

— Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a politica de
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e
revoga a Lei nº 13.430/2002;

- Decreto Municipal nº 45.817, de 4 de abril de 2005, que dispõe sobre a classificação
dos usos residenciais e não residenciais.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A pesquisa legislativa constatou que a Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002 foi
revogada pela Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprovou o novo Plano
Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr
PL0264-98 — pesquisa
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câlggARA MUNiCtPAL DE / É

SAO PAUL0 5, W“
PROCURADORIA

Dessa forma, encaminhamos a proposta à Comissão de Política Urbana Metropolitana
e Meio Ambiente, eis que no exercício de sua competência regimental, podera avaliar
se o conteúdo pretendido pela proposta ainda é viável diante da nova ordem juridica,
mediante a apresentação de um substitutivo ao presente projeto de lei, bem como se é
favorável ao mesmo.

Ressaltamos que se na avaliação desta Comissão o conteúdo da proposta tiver sido
abarcado pela nova legislação, o Presidente da Câmara poderá ser comunicado, na
medida em que nos termos do art. 17, inciso ll, letra “”d do Regimento Interno, tem o
Presidente competência para declarar prejudicada proposição, em face da rejeição ou
aprovação de outra com o mesmo objetivo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, conforme despacho
do Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 12 de março de 2015.

OAB/SP 111.393

Christiana%hebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396—4000 www.camara.sp.gov.br
PL0264—98- pesquisa
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autof(es) :

Revogação :

Alterações:

Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo
,_

23% www?
_ .

,
& Fºªm sºi' “lagºª? já?

Pesquisa—: 9411 ª

LEI Nº 9.411 30/12/71981 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Altera características das zonas de uso 213, 2174, 218 e dos Corredores de Uso Especial 28—
CRB e ZS-CRG; modifica e cria perímetros de zonas de uso; enquadra logradouros como
Corredoresde Uso Especial, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 251/1981 (ver documento)
EXECUTIVO; Reinaldo de Barros
Revoga o art. 9D da Lei nº 8.769/1978;
Lei 11.157f19913— - Revoga o art. 50 e o Quadro EL desta Lei.; (ver documento)
Lei nº 1343012062 — Revoga o par. lº do art. lº desta Lei.; (ver documento)
Lei nº 13.885/2004 - Revoga esta Lei, exceto o art. 40. (ver documenta)
Lei 9312/1984 — Altera os perimetros das zonas 21-005 e 21—028 do Quadro 83 desta Lei.
(ver documento)

http://cm3323dmfscripts/wxís.exe/iah/

[ªºs]
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LEI N.:) 9411, DE 30 DE DEZEMBRODE 1981

Altera característims das zonas de uso
313, 2317, 218 e dos Corredores de
Uso Especial ZS—CRS e ZS£R6;modi—
fica e cria perímetros de zonas de uso; .

enquadra logradouros como Corredo-
res de Uso Especial, e dá outras provi—
dências.

_

-
*

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, nos
termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual 11.0
9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1.0 _— A zona de uso 2213, criada pela Lei 11.0 8769, de 31 de agos-
to de 1978, e: as zonas 217 e 218, criadªs pela Lei n.o 9049, de 24 de abril
de 1980, passam a ter as características de dimensionmnento, ocupação e
aproveitamento dos lotes, bem como as categorias de uso permitidas cons-
tantes do Quadro n.o ZG, anexo a esta lei. »

& 1.0 —- Na zona de uso 213, a categoria de uso R3 poderá adotar o
coeficiente de aproveitamento do lote até 2 (dois), desde que sejam atendidas
as disposições do artigo 24 da Lei 11.0 7805, de 1 de novembifo de 1972,
alterado pelo artigo 18 da Lei 11.0 8881, de 29 de março de 1979, e ressalva-
do o disposto no artigo 39 da Lei no 8001, de 24 de dezembro de 1923.

55 2.0 —— Nas zonas de uso 213 .e 217, as edificações regularmente exis-
tentes anteriormente á data da publicação desta lei e com área construída
superior 3250 1112 (duzentos e cinquenta metros quadrados), poderão ser
utilizadas para instalação de atividades da subcategoria de uso 82.1, como
uso conforme:

'a' 3.0 —— Aplicam—se às zonas de uso 217 e 218 as disposições dos parâ—
grafos 4.0 e 7.0 do artigo 19 da Lei n.o 7805, de 1 de novembro de 1972, e
do parágrafo 6.0 do referido artigo 19 da Lei no 7805/72, com a nova te-
dação dada pelo artigo 42 da Lei nx.» 8001, de 24 de dezembro de 1973.

Art. 2.0 '— Na zona de uso Z18-003, a subcategoria 82.8 será permitida :

como uso conforme.
Art. 3.0 —— Nos lotes iindeiros aos Corredores de Uso Especial 2843112,

ZB-CRB, ZS—CRS & ZS—CRG, o subsolo da faixa “non aediflcandi”, definida
no item II do artigo 22 da Lei no 8001 , de 24 de dezembro de 1973, com a
nova redação dada pelo artigo 28 da Lei rm 9300, de 24 de agosto de 1981,
poderá ser utilizado para estacionamento de veículos, obedecido o dispogto
no parágrafo 6.0' do artigo 19 da Lei 11,0 7805, de 1 de novembro de 1972,
com a nova redação dada pelo artigo 42 da Lei n.o 8001 , de 24 de dezembro
de 1973.

Parágrafo único — A superfície da faixa “non aedíflcandi“ deverá ser ar-
borizada e ajaxdínada, podendo, também, ser utilizada por estacionamento
de veículos.

Art. 4.o —— Ficam enquadradas na Zona de Uso Especial ZS-AVB, pas—
sando a integrar o Quadro n.o 913, anexo à Lei n.0 8328, de 2 de dezembro
de 1975, as áreas onde estão instalados os seguintes clubes:

&) Círculo Esportivo Israelita—Brásileiro—MACABI;
b) C1ube dos Gerentes de Bancos de São Paulo;
o) Centro Associativo dos Funcionários Estaduais—CAFE;
d) Clube Guarantã.

Art. 5.0 — A zona de uso EBS—040, criada pela Lei 11.0 8001 , de 24 de dé—

zembm de 1973, fica subdividida em 28040101 & IZB—040102, com as ca-
racterísticas de dimensionamento, ocupação e aproveitamento dos lotes,
bem como as pàtegorias de uso permitidas constantes do Quadro 1.1.0 SL,
anexo a esta lei.

*

Parágrafo (mino «— Na zona de uso ZE-O40f02, as categorias de uso R3
e 82 poderão adotar o coeficiente de aproveitamento do lote até 2, desde
,que sejam atendidas as disposições do artigo 24 da Lei no 7805, de 1 de no—

vembro de 1972, alterado pelo artigo 18 da Lei n.0 8881, de 29 de março de
1979. —
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LEI N99 712 , DE 25 DE» maio DE 1.98435ªãªâgww
Altera perímetros de zonas de uso, enquadra logrãââãrqãw?,publicos como corredores de uso especial, e dá outras “

providências.
MARIO COVAS, Prefeito dó MuniCípiD de São Paulo,

usando das atribuições que lhe são cdnferidas por lei.
Faz saber que e Câmara Municipal, em sessao de

08 de maio de 1.984, decretou e eu promulgo a seguinte
lei:

ARt.jlÇ — As partes des_Quadres,474Ae—475 ,.,
do Setor Fiscal 85 da Planta éenêfíca ãe VaioréR,.atualmeª

te incluída; na zona de Rec ZlT—GÁS, constente do Quadro

n? 83, integrante da Lei n? 9.êll, de 30 ãe dezembro de

41,981,'passam & pertencer aº perímetro da àona ãe uso akà14,

cºnstante do mesmo Quedre,
'

A» Art. 2? — O trecho da Rua Cantigas de Amor,.
enquaãrado cçmo Corredor de Uso Especial 284CR6, cºnstªnte
do Quadro n? 83, integfente da Lei n? 9.411, de 30 de_õeaeº

.bro de.l.3ãl, fica altetadc, passandC & teR & segqinte deg
críçâea '

' V
A

A

, j
.

Rua Cantigas de Amer —— entre Ega Engenheª

rc Isaªc Milâer e Avenida.Bazãe de Campos Gerªis.

“Art. 39 — Ficam incluídos na relação de Logra«

doúros Públíeos enquaárades como Cºrredor de Use — Especial
Z8—CRE, constante dº Quadrº n? 85, integrante da Lein? 9.41L

de 30 de dezembro de.l.981, os trechos ªos seguintes logrª
dóuros:

.

ARenida Barão de Campos Gerais —5 entre 'Rua

Cantigas de Amei e«Rua BerRarão Sanches. Rua Bernardo
SaDches -— entRe Avenida Barão de Campos Gerais e o

ponto 14 do segmento 14—13 do perímetro 51?——018.

Art. 4? — Esta lei entrará em vigor na datada
sua publicaçãº, revogadas as disyosições em contráriq.
PREFEITURA Do MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de maio
de.L 984, 4319 da fundação de São Paulº.
MARIOcºvas, PREFEITGJOSÉ AÉDNSD DA SILVA, Secretárióaos Negõéiós Jurídicos
DENISARD CNÉIQ DE OLIVEIRA ALVES Secretário aas Finanças
ANTÓNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário de Vias Pu '
blicas '

*

ÁRNALDO DE ABREU MADEIRA,— Secretário da Habitação & Desen
volvimentoUrbano
JORGE WILHEIM, Secretário de Planejamente
JOSÉ RICARDO ALVARENGA RRRPOLI, Secretário dos Regõcios
;Extracrãihãrios
“Publicada na Sebretaria de Gºverno Municipal, em 25 de
maxo de l.S&ê. .5«

620852. LUIZ]:PDRTÉLLÁPEREIRA-', Sect—etária db Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1

Pesquisa : 9413

111
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:

Notas complem:

Alterações:

LEI Nº 9.413 30/12f1981 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente w

Dlspoe sobre o parcelamentodo solo do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 253/1981 (ver documento)
EXECUTIVO; Reinaldo de Barros
Decreto nº 31.601f1992 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 34.049f1994 — Regulamenta a alínea "a“ do inciso VIII do art. lº desta Lei.; (ye;92%)Decreto nº 42.319/2002 — Regulamenta o art. 29 desta Lei (areas contaminadas). (&
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NGVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADAATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga os arts. 20 a 60, 10 a 14 da Lei nº 1805/1972; os arts. lº, 2ª, 36 e 37 da Lei nº
8.001/1973; os arts. 60, 28 e 29 da Lei nº 8328/1975; o art. 22 da Lei nº 8381/1979 e a
Lei nº 8.974/1979;
Lei nº 13.885/2004 — Revoga o art. 29, inciso VII, par. 49 e Quadro nº 1 desta Lei. (Le;
documento)
- Decreto nº 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica
do Alvará de Desdobro de Lote e Alvará de Remembramentode Lote, de que trata esta Lei.
Lei 9.846,11985 — Altera o art. 39 da Lei nº 8.001f'1973, com a alterada introduzida pelo art.
25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.940/2009 - Acrescente o Capítulo IV-A e respectivos arts. 22—A e 2—5 à esta Lei. (ªdocumento)

[Bªlls]
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LEINo 9413, DE 30 DE DEZEMBRODE 1981

Dispõe sobre yarcelamento do solo
no Município de São Paulo, e dá ou-
tras providências. “

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de SãolPaulo, nostemos do disposto no artigo 26 do Decretelei Complementar Estadual no9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO 1

DEFINIÇÓES
Art. 1.0 —— Para efeitos de aplicação da legislação de parcelamento, uso e

ocupação do solo, para fins urbanos, as seguintes expressões ficam assim
defmidas:

I -— CLEBA é a área de terra que não foi objeto de loteamento ou des—
membramento.

II —— DESMEMBRAMENTOé & subdivisão de glebas em lotes destinados
a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que nãoimplique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolonga—
mento, modificação ou ampliação dos já existentes.

III —- REMEMBRAMENTODE GLEBASOU LOTES & a soma das áreasde duas ou mais glebas ou lotes, para a formação de novas glebas ou lotes.

IV —— LOTEAMENTO é a subdivisão de glebas em lotes destinados a
edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públie.
cos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes.

V —— DESDOBRO é o parcelamento de lote resultante de loteamento
ou desmembramento aprovado.

VI — QUADRA é a área resultante de loteamento, delimitada por viasde circulação de veículos e podendo, quando proveniente de loteamento
aprovado, ter como limites as divisas dessemesmo loteamento.

VII »- LOTE é a área resultante de loteamento, desmembramento ou
desdobro, com pelo menos uma divisa lindeira à via de circulação.

VIII —— VIA DE CIRCULAÇÃO & o espaço destinado à circulação de
veículos ou pedestres, sendo que:

a) via oficial de circulação de veículos ou pedestres e' aquela aceita, de-
clarada ou reconhecida como oâcial pela Prefeitura;

b) via particular de circulação de veículos ou pedestres e aquela de pro-
priedade privada, mesmo quando aberta ao uso público,

IX -— ALINHAMENTO 'é a linha divisória entre o terreno de proprieda-
de particular ou pública.e () logradouro público.

X —— EIXO DA VIA é a linha que passa equídistante aos alinhamentos.

XI —— FRENTE DO LQTE é a sua divisalindeiIa à ria de circulação.

XII « FUNDO DO LOTE é a divisa oposta à frente, sendo que:
a) no caso de lotes de esquina, e fundo do lote é o encontro de suas

divisas laterais;

b) no caso de lotes situados em corredores de uso especial, em esquina
ou não, o fundo do lote 6 a divisa oposta à frente do lote, lindelra ao cor-
redor; ,

e) no caso de lotes de forma irregular ou de mais de uma frente, o furr-
do é definido de acordo com as condições estabelecidas em normas, expedl-
das pelo Executivo.

XIII —— RECUO é a distância, medida em projeção horizontal, entre o li-
mite externo da edificação e a divisa do lote, sendo que:

mie Quatªr
ªt,?" tªl ,E???
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

«&,Câmara Municipe! de São Paulo :ªalíiàâãâ :“ É

,,,,, ”wª %? “ÇÃ ª
r_

”.

*

%>“ É
"“““

Base de dados : legis ,
%

Pesquisa : 14940
Tota! de referências : 1

Título: LEI Nº 14.940 02/07/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

W;? ªmeªça _

ªªª ”3%? “?ª, àguee

Ementa: Acrescenta :) Capítulo IV-A & respectivos arts. 22—A e 22-B à Lei Municipal nº 9.413, de 30 de
dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamentodo solo no Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei Nº 406/2008 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

[ªg]
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ª

ser: ªgitª“?

LEI Nº 14.940, DE 2 DE JULHO DE 2009 ª
(Projeto de Lei nº 406/08, do Executivo)
Acrescente o Capítulo IV—A e respectivos arts. 22—A e ZZ—B à Lei Municipal nº 9.413, de
30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento do solo no Municipio de
São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de junho de
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. A Lei nº 9.413, de 30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento
do solo no Municipio de São Paulo, passa a vigorar acrescida do Capítulo IV—A e dos
respectivos arts. 22—A e 22-B, com a seguinte redação:

"CAPÍTULO IV—A

pos PARCELAMENTOSILEGAIS

Art. 22—A. Aqueles que executarem parcelamento do solo, em qualquer de suas
modalidades, sem prévia aprovação do respectivo projeto pela Prefeitura ou em
desacordo com esse projeto, e não lograram comprovar sua regularização, após
notificação prévia, na forma e nos prazos legais, ficam sujeitos às seguintes sanções:
I — multa, nos termos do disposto no art. 60 e na Tabela IV da Lei Municipal nº 9.668,
de 29 de dezembro de 1983, alterada pela Lei nº 10.229, de 14 de abril de 1987;
II - embargo da obra e intimação para regulariza-la, nos termos do disposto no art. 10
da Lei Municipal nº 9.668, de 1983;
III — embargo de cada edificação não autorizada, nos termos do disposto no item 6 do
Anexo I integrante da Lei Municipal nº 11.228, de 25 de junho de 1992;
IV - multa diária, na hipótese de desobediência ao embargo da obra, nos termos do
disposto no item 6 do Anexo I integrante da Lei Municipal nº 11.228, de 1992;
V - demolição de obras e edificações em parcelamentos não consolidados, previamente
autorizada pelo Subprefeito competente, mediante despacho fundamentado, proferido
no processo administrativo correspondente, na hipótese de desatendimento a
notificação para desfazimento voluntário no prazo de 72 (setenta e duas) horas,,
respondendo o infrator pelas despesas a que der causa;
VI — apreensão de máquinas, veiculos, material de construção e equipamentos
utilizados para a implantação do parcelamento.
Art. 22-8. Para os efeitos desta lei, considera—se parcelamento consolidado aquele que
apresenta vias dotadas de iluminação pública, guias e sarjetas, e que tenha suas
edificações dotadas de redes de água encanada, esgoto e eletricidade implantadas
oficialmente pelas empresas concessionárias de serviços públicos." (NR)
Art. zº. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 2 de julho de 2009, 456º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho“ de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Pauio

Base de dados : legis

Pesquisa : 11220
Total de referências : 1

Page 1 of 1
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nem? e

E

1/1
Titulo: LEI Nº 11.220 20/05/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a divisao geografica da area do Município em Distritos, revoga a Lei 10.932, de 15 de

janeiro de 1991, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 334/1991 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Legislação explicativa: Lei nº 10.932/1991 — Institui a divisao geografica da area do Município em Distritos. (yª:

documento)
Notas complem: — Decreto nº 33.740f1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Vale do

Aricanduva/Vila Formosa — AR/AF.
— Decreto nº 33.741/1993 — Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Jabaquara
- ARIJA.
- Decreto nº 33.742/1993 — Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do
Jaçana/Tremembe — ARjJT.
— Decreto nº 34.799/1995— Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa da Casa Verde
— AR-Cv, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos, instituída
por esta Lei.
— Decreto nº 36.738/1997 — Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa de Cidade
Ademar - AR—AD, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos,
instituida por esta Lei.
« Decreto nº 39.597/2000 — Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Itaim
Paulista - AR—IT.

[ Back ]
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_LEI N? "11.220 , DE 20 DE MAIO . DE 1992
Institui a divisãogeográfida da área dº
Município em Distritós, revoga a Lei n?»
10. 932, de 15 de janeiro de 1991, e dã ou
tras proviáênciaa.

LUIZA ERUNDINA DE SÓUSA, Prefeita de Município de São Pau
10, usandº das atribuiçoes que lhe são omúànkkw parlei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessaº de 23de abril
da 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

' » Art. 1? — A presente lei institui & ªlvi—
Íiítgeogrâfica da âxea do Municípiº de Sao Paulo em dia
r os. '“ “

Art. 29 — Os Distritos são ºs seguintes:
Água Raza, ªlto de Pinheiros, Anhanguera, Aricanduva, Ar
thur Alvim, Barra Funda, Bela Vista, Belém, Bçm Retiro,
Brás, Brasilândia, Butanta, Cachoeirinha, Cambuci, Campo
Belo; Campo Granãe, Campo Limpº, Cangaíba, CapãoRedondo,»
,Caxrao, Casa Verde, Cidade Aáemar, Cidade Dutra,cidade LI
der, Cidade Tiradentes, Conàoiagae, Cursino, Ermelind na
tafazào, Freguesia do o', Grajau, Guaianases, Iguatemi,
Ipiranga, Itaim Bibi, Itaim Paulista, Itaquera,Jabaquata,Jaçana, Jaguara, Jaguaré, Jaraguãâ Jardim ângela, Jardim
Helena, Jardim Paulista, Jardim.ao Luís, José Bonifácio,
.Lajeado, Lapa, Libandade, Limao, Mandaqui, Marsilac, Moe
mu, Moóca, Morumbi,Parelheiros, ?ari, Parque do Carmo,
Pedreira, Penha, Pérdizes, Fªrus, Pinheiros, Piribtn, Punta Rasa, Raposo Tavares, República, Rio Pequêno, Sacoma,
santa Cecília, Santana, Santo Amaro, Sao Domingos,_ Sao
Lucas, Sao Mateus, Sao Miguel, SãºRafael, Sapºpemba, Suu
.dé,sê, Socorro, Tatuapé,Tremembe, Tucuruvi, Vila anªta
de, Vila Curuçª, Vila Formosa, Vila Guilherme Vila Jacuí,
Vila Leopoldina, Vila Maria, Vila Mariana, Viía Matilde,
Vila Medeiros, Vila Prudente & Vila sônia.

Art. 3? « Os Distritos, definidos no arti.
go anteriºr, tem seuà limites especificados no Anexo I da
presente lei.,

Parágrafo unico — às indicaçoas de inclu
dência e excludência constantes do referido anexo, ' fefe
rem—ae apenas ao leito carroçável. ,

Art. 49 — à divisao geográfica da área
do Município ãe SaoPaulo. instituída pela presente lei,
passa a ser refexãncia obrig3t5riª para.a Administração
?ublica Municipal, Direta e Indireta. ?

Parágrafo unico - (VETADO)
_

Art. 5? - Qualquer forma de alteração ,da
sistemática intrºduzida pelapresente lei 56 poderá ser
proposta quinquenalmente, mediante prévia manifestaçao da
Secretaria Municipal do Planejamento a duvida a população
interessada. Art. 69 — às despesas decorrentes da pre
sente lei cºrrerão pºr conta das dotações orçamentárias
prõpriaa, suplementadas se necessárid.

Art. 7? ' (VETADO) ”& presentª lei entra
rã em vigor na data da sua publicação, revogªdas as dispo
aiçoes em contrário, em especial a Lei n? 16.932, da :

1?
de janeiro de 1991.

PREFEITURA DO mumctºzo DESÃO PÁULO,acs 20 (ie maiº de
1992, 4339 da fundação de São Paula.
LUISA ERUNDI&A DE SOUSA, PREFEITA
DALMÚ DE ABREU DàLLARí, Secretário dos Negõcics Jurídicos
AMIR ANTONIOKHAIR, Secretário das Finanças
JOSÉ CARLOS PEGDLARO, Secretário das Administrações Regio
nais
PAUL XSRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento
Publicaâa na Secretaria do Govárnc Municipal, em 20 de
maio 7 de 1992.

PEDRO BOHOMDLETZ DE ABREU DALLÃRI, Secretário do Gover-
noMuniciyal '

1de 59
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of2

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis ªº?” “% 1 t?o? ;
“jºiª ??marte Weed

Pesquisa : 13430
como

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:
Notas complem. :

Alterações:

LEI Nº 13.430 13/09/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa
Plano Diretor Estratégico.
Projeto de Lei Nº 290/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto nº 42.873/2003 — Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a
208 desta Lei.; (ver. documento)
Decreto nº 432300003 — Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara
Tecnica de Legislacao Urbanística, criados por esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 43.231/2003 — Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta
Lei.; (ver documento)
Decreto nº 43.232/2003 — Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 43.300/2003 — Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso 11, desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 44.66?j2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 44.703/2004 — Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto nº 44.844/2004 — Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto nº
44.417j2004.; (ver documento)
Decreto nº 47.145/2006 — Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 4352212006 — Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alinea "e", e arts. 135 e 143, todos
desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 47.661,12006 — Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art.
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Lei nº 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei“: (ver documento)
Decreto nº 53.889/2013 — Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo
art. 251 e seguintes desta Lei, revpgando a regulamentaçãoanterior. (ver documento) "PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSrATOS E DECRETDS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADAATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei nº 10.67GX1988.(Wegª)
— Decreto nº 4287132003 « Atribui a Secretaria da Habitacao e Desenvolvimento Urbano, por
intermedia da Superintendenciade Habitacao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1—131, ZEIS 1—132, ZEIS 1-
133, ZEIS 3—001 e ZEIS 3—002.
— Decreto nº 43.270/2003 — Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP,
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei.
- Decreto nº 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso dennidas por
esta Lei e pela Lei nº 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
— Decreto nº 45.9521'2005 — Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 8? desta Lei.
— Lei nº 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da
Propriedade Urbana no Municipio de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203
desta Lei.
Lei 1357512003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ye;
documento)
Lei 1388512004 — Estabelece normas complementares a esta Lei.; (lm—mmm)
Lei 13.8853'2004 — Art. 3º — Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos
do par. 3º do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de nº 1 dos Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras; (WW)Lei 13.885/2004 — Art. 4º — Inclui no Quadro nº 3 anexo ao PDE as vias constantes dos
Quadros DBA e 03B.; (W)Lei 138852004 - Art. Sº — Acresce ao Quadro nº 11 do PDE melhoramentos previstos nos
Quadros de nº 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; Wegª)Lei 13.885/2004 - Art. 7º — Acresce complementaçõesao Quadro nº 12 do PDE; Qe;
documento)
Lei 133852004 — Art. 18, par. lº — Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (Wº)Lei 13.885f2004 - Art, 19 — A Zona Industrial em Reestruturação — ZIR, de que trata o art.
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Câmara Municipal de São Paulo
,

Page 2 of 2
W»;ººªaizíha

_ ,»

ª???
162 do PDE, passa & denomin/ar—se Zana PredominantementeIndusírla?“- É
documento)

.Lei 13885/2004— Art. 63, par única- Exclui do 529 do art 225 dêªWÉE ªaâârâàoª “rnª-"9.3 &&
Cnnsorciada “quadra.; (ver documento) “ªª 'É “%É??? .

Lei 14.253/2006- Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.., (ver dácu '- ,
Lei 14.457f2007— Prorroga até (JZ/101200? o prazo previsto no art. 293 desta Lei “,,documento)

[ Back ]
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LEI Nº 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 290/02, do Executivo)

Plano Diretor Estratégico.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TITULO I

.. A

DA CONCEITUAÇAO, FINALIDADE, ABRANGENCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO
DIRETOR ESTRATÉGICO
CAPITULO I

”DA CONCEITUAÇAO
Art. lº — Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão
do Desenvolvimento Urbano do Municipio de São Paulo.
Art. 20 — O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que
atuamno Municipio.
& lº — O Plano Diretor Estratégico e parte integrante do processo de planejamento
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
& 2º — Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal
compreende, nos termos do artigo 40 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 —

Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II — zoneamento ambiental;
III — plano plurianual;
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anuai;
V — gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII — planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII — programas de desenvolvimento econômico e social.
& 3ª - O Plano Diretor Estratégico do Municipio deverá observar os seguintes instrumentos:
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento
econômico e social;
II — planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 30 — O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Municipio,
definindo:
I — a politica de desenvolvimento urbano do municipio;
II - a função social da propriedade urbana;
III - as politicas públicas do Municipio;
IV - o plano urbanístico—ambiental;
V — a gestão democrática.
Art. 40 - Entende—se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas,
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público,
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades
representativas.
Art. Sº - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos:
I - 2006 para o desenvoivimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : legis isaiªs ªmarre Elie Í_

rf

Total de referências : 1 sí

irª—fome 6% í
1Câmara Municipal de São Paulo

»

ª;;;
ª '

“rr—%w-roorisªgwí '“ « a >

&)
. 513%? , fªl”? !

Pesqursa: 13885 ªiªi .? :? /
1/1

Titulo:

Ementa:

Projeto :

Autor(es):
Regulamentação:

Notas complem. :

LEI Nº 13.885 25/08/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa
Estabelece normas complementaresao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e
Ocupação do Solo do Município de São Paulo.
Projeto de Lei Nº 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para
visualizá-los.
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto nº 4581712005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars, lºs dos arts. 155, 156 e
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6º desta Lei, no que se refere à padronização
dos passeios públicos.; (ver documento)
Decreto nº 46.932/2006 — Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 48.163/2007 — Regulamenta os arts. 116 e 12? desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 49.969/2008 — Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV — Parte III, desta Lei.
(ver documento) ,PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÓES PARA 05Nos E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADAATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto nº 45.726/2005 — Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela
Lei nº 134300002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Lei nº 14.242/2006 — Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às
reformas de hospitais, em atendimento ao gzº do art. 239 desta Lei.
— Lei nº 1523412010 — Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei.
— Lei nº 15.526/2012 — Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei.

[133.615]
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LEI Nº 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei nº 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara
Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a

seguinte lei:

Art. lº. Esta lei estabelece normas complementares à Lei nº
13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE)

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos l82 a lQl e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes:

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano

Diretor Estratégico - PDE;
Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras— PRE;

Parte III -- Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 0f1
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15468
Total de referências : 1

' gm garºtª W&çj/riw
_ ª;"à , “&“? // *

!

1/1
Título: LEI Nº 15.468 20/10/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a disponibilização de informações sobre o zoneamento no Município de São

Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 40/2009 (ver documento)

Autor(es): Aurélio Miguel

[ Back ]

http://cm33Zadm/scripts/wxis.exe/íahf 1 8/9/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

26
4/

19
98

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

LA
IN

E 
G

O
NC

AL
VE

S 
G

AV
IO

LI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
18

70
9.

autuado por Elaine Gonçalves Gavioli em 31/08/2020 16:23:11.

 fls. 50



PUBLICADO ooc 21/10/2011, p. 1 c. 1 É??? ªfã??? %

LEI Nº 15.468, DE 20 DE OUTUBRO DE 2011(Projeto de Lei nº 40/09, do Vereador Aurélio Miguel - PR)Dispõe sobre a disponibiiizaçãode informações sobre o zoneamento no Município deSão Paulo, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições queihe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipai, nos termos dodisposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promuigoa seguinte lei:
Art. lº Deverá ser disponibilizado para consulta através do número de contribuintedo imóvei, no site da Prefeitura Municipal de São Pauio, o zoneamento e arespectiva categoria de via, assim como as demais informações referentes aoimóvel, constantes da legislação de uso e ocupação do solo em vigor.Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta dasdotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.Art. 30 Esta lei entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõesem contrário.

, ,.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 20 de outubro de 2011, 4580da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA! Secretário do Governo MunicipaiPubiicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de outubro de 2011.
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Iegis— Lista

:

a

Base de dados: íegãs
Pesquisar: LEHSESOKZOM[Todos os campos)

Total de referências: “&

34,43

““ xy €— ?”“;3Secretaria cie Documentação da Câmara Munãcipai de São 9:55qu (Sâàêlaª “É «
&

“
;ygª'ââêiâªâfàªom»
ªªª “wow /

Página 1 de 1

Em», [“i
,

M. M

1h
?ítuío: LEI Nº 16.059 Bl/GF/Zôlê (ver documento)

Sem rêvogação expressa
Ementa; Aprova & potífrica Ge Desenvoivãmento Urbano e o ?êaoo Diretor

Estratégico do Município do São Paoâo & revoga a Lei nº lBÁBGQGGZ.
Pobãécação: Sopâemeoto DDC BNDES./2814

Fºrojeto: ?rojeto de Lei Nº 688j2013 (ver éocumento)
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad

Reguiameotação: Secreào nº 553503834 - Reguxamenía o %; ãº (30 art. 327 dosàa Loi
(Conseiho Munícipaê de Poãítâca Urbana).; (ver documento)
Decreto nº 55.888/2015 » Regufamento o parágrafo únêco do am 132
oeste: Leí (?oteocêai Consârutívo Transferido); (ver documento)
Decreto nº 55.955/2015 — Regulamenta o parágrafo ímêco cio art. 276desta Lei (Equâoamento público soçiaã municioat), (ver documento)
PARA VERIFICAR SÉ HA ALIERAÇOES ?ARA OS AYOS E DECRÉTOS DE
RQGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUíSQ PELO
NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO,

Revogação: Revoga os arts. 40, Sº, 6ª; 90 e 10 da Lei nº 1323430184 (ver
documento)
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56
do Ánexo ><, Livro ><, Piano Regional Estratégico da Subprefeiâwa Buâantã;
& o art, 42 do Amexo H, do Livro M, Plaoo Regiona? Estraàégico da
Subprefeitura oe Pifítuoa, todos da Leã nº 13.885!200á.; (ver
oocumento)
Revoga os incisos IV e v do arª. 70 da Lei nº 12,349f1997.; (ver
documento)
Revoga a Lei nº lS.525/2(312.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13,430/2002. (ver documento)

Notas: — 0 texto orâgínaf desta Lei, pubiãcado no Suplemento DOC mms/2914,
ermontra—se disponívszl por meêo do link no campo Aêterações oeste
registro.

Aãtorações: Texto ofíginaf do SUPLEMENTO DOC MMS/2014. (ver documento)
Indexação: ?êaoo Diretor Estratégico « Desenvoãvímento urbªno — Piaoejamento

urbano « Poiítíca urbana « ?olíàicas púbticas - Poãítáca de: Seseovoivímeoto
Ufbaoo — Sistema de Planejameoto Urbano « Ocupação do solo - Meio
ambâéntê - Urbanização — Uso do seio — Zoneamento « ?ransporâe coíêtâvo
» Parceíamento do soão — Zona Especíaê de Interesse Socâa! — Habiàação de
interesse socio? « Zona Especiaâ de Pfeservação Coâturaí » Zona Especíaíde Preservação Ambientaê — BDTU Progressivo — Operação Urbana
Consorciaóa — Concessão urbanística — ?aroue TecnoíógâcoJaguaré —

Parque Tecnoãógico Leste — Sistema de Gestão Integrada de Re:;ífâuos
Sgólâdos w Piano Monicipaf de Mobiiidade Urbana -- Mobãiãdade Urbana »
Area verde — Participação popoiar — Sociedade civil — Regularêzaçêo fart,
B&W — imóveí %rreguiar Lari. 367,1 « Conseiho Mumicipaí de Poíítica Urbana

[ Retoma ]

iAH vrs: 3.1.1 « BÍREME

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 12/03/2015 M
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOCEW , "9—1 a!” Lªmíªm :“

tata %%;an %%
:
&' nossLEI Nº 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 ser? se“??? ;» ;

(Projeto de Lei nº 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo gª

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e O Plano Diretor

Estratégicodo Municipiode São Paulo e revogaa Lei nº 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe São conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em
sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
DA ABRANGÉNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOSE OBJETIVOS

CAPÍTULO I
DA ABRANGÉNCIA E nos CONCEITOS

Art. lº Esta lei dispõe sobre a Política de DesenvolvimentoUrbano, o
Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e

aplica—se a totalidade do seu território.

ª lª A Política de DesenvolvimentoUrbano e o conjunto de planos e

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimentodas funções sociais da cidade

e O uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de
forma a assegurar o bem-estar e a qualidadede vida de seus habitantes.

ª 2“ O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações
referentes ao desenvolvimentourbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação

governamental.
& 30 O Plano Diretor Estratégico e o instrumento básico da Política de

Desenvolvimento Urbano do Municipio de São Paulo, determinante para todos os agentes
públicos e privados que atuam em seu território.

Ç; 4“ Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro l.
Art. 2“ A presente lei tem como base os fundamentos expressos na

ConstituiçãoFederal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânicado Municípiode São Paulo.
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& lº O Plano Diretor deverá considerar o disposàrªnosçp
ãâiafffwwaáª

nacionais e estaduais relacionadas às políticas de desenvolvimento urban

saneamento básico, habitação, mobilidade e ordenamento territorial, e a política de meio

ambiente.

?; 2" O Plano Diretor deve se articular com o planejamento
metropolitano e com os planos dos demais municípios da Região Metropolitana.

Art. 3º O Plano Diretor Estrategico orienta O planejamento urbano

municipal e seus objetivos, diretrizes e prioridades devem ser respeitados pelos seguintes

planos e normas:
I — Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias,Lei Orçamentária

Anual e o Plano de Metas;

II - Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Planos Regionais
das Subprefeituras, Planos de Bairros, planos setoriais de políticas urbano-ambientais e

demais normas correlatas.

Art. 4“ Os objetivos previstos neste Plano Diretor devem ser alcançados
até 2029.

Parágrafo único. O Executivo deverá encaminhar à CâmaraMunicipal

proposta de revisão deste Plano Diretor, a ser elaborada de forma participativa, em 2021.

CAPÍTULO II
nos PRINCÍPIOS,DIRETRIZES E OBJETIVOS

Art. Sº Os princípios que regem a Política de DesenvolvimentoUrbano
e o Plano Diretor Estratégico são:

1 - Função Social da Cidade;

II — Função Social da PropriedadeUrbana;
III - Função Social da PropriedadeRural;
IV - Equidade e Inclusão Social e Territorial;

V — Direito à Cidade;

VI - Direito ao Meio Ambiente EcologicamenteEquilibrado;
VII — Gestão Democrática.

& lº Função Social da Cidade compreende o atendimento das

necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social, ao acesso universal aos
direitos sociais e ao desenvolvimento socioeconômico e ambiental, incluindo o direito a terra

urbana, a moradia digna, ao saneamento ambiental, a infraestrutura urbana, ao transporte, aos
serviços públicos, ao trabalho, ao sossego e ao lazer.
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caaa» ,

“tªh?“gv 5,

direito de propriedade e é atendida quando a propriedade cumpre os critérios e gr»

exigência de ordenação territorial estabelecidos pela legislação, em especial atendendo aos

coeficientesminimos de utilização determinadosnos Quadros 2 e ZA desta lei.

5 3() Função Social da Propriedade Rural é elemento constitutivo do

direito de propriedade e é atendida quando, simultaneamente, a propriedade é utilizada de
forma racional e adequada, conservando seus recursos naturais, favorecendo o bem—estar dos

proprietários e dos trabalhadores e observando as disposições que regulam as relações de
trabalho.

?; 4ª Equidade Social e Territorial compreende a garantia da justiça
social a partir da redução das vulnerabilidades urbanas e das desigualdades sociais entre

grupos populacionais e entre os distritos e bairros do Municipiode São Paulo.

53“ 5“ Direito à Cidade compreende o processo de universalização do

acesso aos benefícios e às comodidades da vida urbana por parte de todos os cidadãos, seja
pela oferta e uso dos serviços, equipamentose infraestruturaspúblicas.

& 6º Direito ao Meio Ambiente EcologicamenteEquilibrado é o direito

sobre o patrimônio ambiental, bem de uso comum e essencial à sadia qualidade de vida,

constituido por elementos do sistema ambiental natural e do sistema urbano de forma que
estes se organizem equilibradamente para a melhoria da qualidade ambiental e bem-estar
humano.

5 7” Gestão Democrática e' a garantia da participação de representantes
dos diferentes segmentos da população, diretamente ou por intermédio de associações

representativas, nos processos de planejamento e gestão da cidade, de realização de

investimentos públicos e na elaboração, implementação e avaliação de planos, programas e

projetos de desenvolvimentourbano.

Art. 6“ A Politica de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor

Estratégico se orientampelas seguintes diretrizes:

I - justa distribuiçãodos benefícios e ônus do processo de urbanização;
II - retorno para a coletividade da valorização de imóveis decorrente

dos investimentospúblicos e das alterações da legislação de uso e ocupação do solo;

III — distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma

equilibrada, para evitar ociosidade ou sobrecarga em relação a infraestrutura disponível, aos

transportes e ao meio ambiente, e para melhor alocar os investimentospúblicos e privados;
IV - compatibilização da intensificação da ocupação do solo com a

ampliação da capacidade de infraestruturapara atender às demandas atuais e futuras;
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 45817

Total de referências : 1

Page 1 of 1

Éªââífâaªªrm: <%
,_

? '

ªjªm—ªwªy? &
(*

“ªªª “âmâªmw'(
1/1

Título: DECRETO Nº 45.817 04/04/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a classificação dos usos residenciais e não residenciais.
Alterações: Dec. 47.415/2006 — Altera o subitem “bingo" do item II, subcategoria de uso nR2 do Quadro

nº 2, anexo a este Decreto.; (ver documento)
Dec. 48.460/2007 — Altera o inciso IV do art. Sº deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 50.264!2008 — Acrescenta e exclui subitens, constantes do Item 11 — Subcategoria de
Uso nR2, do Quadro nº 2, anexo a este Decreto.; (ver documento)
Dec. 52.401f2011 — Aitera o art. 40 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 54.275/2013 - Altera o art. 43 deste Decreto. (ver documento)

[ªª]
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laia. manita iªi 223 ao

DECRETO Nº 45.817, DE 4 DE ABRIL DE 2005

Dispõe sobre a classiâcação dos usos residenciais e não residenciais.
JOSE SERRA, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto nos parágrafos primeiros dos artigos 155, 156 e 15?, nos
parágrafos únicos dos artigos 160 e 161, e no artigo 273 da Lei nº 13.885, de 25 de
agosto de 2004, quanto à regulamentação e implementação das categorias dos usos
residenciais e das atividades não residenciais no Municipio de São Paulo;
CONSIDERANDO a necessidade de definir e detalhar o enquadramento de
determinadas atividades nas diferentes categorias de uso e grupos de atividades;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as disposições aplicáveis às categorias e
subcategorias de usos residenciais de que trata o artigo 153 da Lei nº 13.885, de 25
de agosto de 2004,
DEÇRETR
CAPITULO I
Dos Objetivos
Art. lº. Este decreto regulamenta a classificação dos usos em categorias,
subcategorias, tipologias residenciais, bem como em—grupos de atividades e atividades
não residenciais, para fins da legislação de uso e ocupação do solo, nos termos da Lei
nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares ao Plano
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratyegicos das Subprefeituras, dispõe
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e oddóação do Solo do Município de
São 'Paulo. '

CAPITULO II
,

Dos usos e atividades
Seção I
Das categorias de uso

,Art. 20. As categorias de uso são definidas em: ,

I - Categoria de Uso Residencial — R, constituida pelaªªª*moradia de um indivíduo ou
grupo de indivíduos;
Ii — Categoria de Uso Não Residencial - nR, constituida por atividades comerciais, de
prestação de serviços, industriais ou institucionais.
Seção II
Da Categoria de Uso Residencial — R
Art. 30. A Categoria de Uso Residencial - R, tendo como referência a unidade
habitacional, divide-se nas seguintes subcategorias:
I - R1: uma unidade habitacional por lote;
II — R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente
e/ou superpostas;
III - R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais, agrupadas
verticalmente.
23" lº. As subcategorias de uso residencial são permitidas nas diversas zonas de uso,
conforme dispõe o Quadro nº 01 anexo a este decreto.
g 20. A subcategoria de uso R1 é permitida em sítios e chácaras, considerados como
áreas destinadas ao lazer, à agricultura familiar, a piscicultura, à apicultura, à criação
de animais de pequeno porte e ao usufruto de paisagens ou espaços abertos
preservados.
& 30. Os sítios e chácaras permitidos na zona de uso ZEP, conforme dispõe o artigo
152 da Lei nº 13.885, de 2004, deverão respeitar a legislação federal e estadual, os
Planos de Manejo e os parâmetros constantes dos Quadros nº 04 dos Livros 1 a XXXI
dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, integrantes da Parte II, e o
inciso V do artigo 101 da Parte III da referida lei.

WªWºI/ªfm,»
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DEFERIDO
Ã ARA MUNÍCSPALDE

SAO AULO

RDS

40/201?
REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, 5 2º, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação das propcsições etencadas & seguir:

PL 25/1997
PL » 37/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 2 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997 P" ªPL 786/1997 '

&;
PL 973/1997 .
PR

,
14/1998 &

PL «
*******

178/1998 É;
PL 256/1998 “%
PL 264/1998 3
PL 392/1998
PL 398/1998 %
PL 55/1999 -

1

PL w“ 72/1999 ÉPL 420/1999 &
PL 590/1999 É
PL 42/2000 0,
PL

_
79/2000 ES

PL *” 171/2000 - %
PL 181/2000 N
PL 307/2000 3
PL

,
«º 424/2000 É

PL 72/2001 "*
PL

”

73/2001
: PL 181/2001—

PL 342/2001 .

PL 650/2001 ,
PL * 27/2002

'

PL 28/2002
POL 68/2002
PL 266/2002
PL 317/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
L 630/2002 , ,

PL 704/2002 : 3 ªº
PL 744/2002 j
PR 4/2003 ;”

,f
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CÃ'ªÉRÃ MUKiCIPAL DE

SAO PAULO

PR 15/2003
_,

PL 311/2003 Pª”

PL 329/2003 ,

PL 342/2003
,

PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003 ,

PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003

_______ PL wª“ 59/2004:

PL 90/2004
PL N" 166/2004
PL ,,,,,, 554/2004
PL wi 111/2005
PL , 118/2005
PL 277/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 799/2005
PLO 4/2006
PLO 6/2006
PR 9/2006
PR 17/2006 “

PR 21/2006
PR

, 25/2006
PL f” 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 229/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 381/2006
PL 382/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006 ”“'"

PL 477/2006 "

PL 491/2006 “'

PL 615/2006
PL 616/2006
PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007 €:PR 6/2008 n.“/ªjPL , 30/2008
PL 366/2008

_

PR 3/2009
_,

PL 641/2009 j'
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CÃPÉARA MURÍCÉPALDE

SAO PAULO

PR 6/2010
PL0

_
7/2010

1

PL 50/2010
PL ff“ 162/2010 *

PL 547/2010
PR 10/2013
PL 284/2013
PL 300/2013
PL 371/2013
PL 467/2013
PL 614/2013
PL 626/2013
PL 627/2013
PL 628/2013
PL 679/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 754/2013
PL 759/2013
PL 777/2013
PL 797/2013
PL 798/2013
PL 802/2013
PL 821/2013
PL 868/2013 _

**

PL ,», 896/2013
PL 10/2014 =

PL , 52/2014
PL w , 61/2014
PL w“ 92/2014
PL 122/2014
PL 125/2014
PL 149/2014
PL 294/2014
PL 299/2014
PL 335/2014
PL 525/2014
PL 540/2014 Mii“

PL 4/2015
PL 6/2015

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017.

Wªy/lã

JôsãwPoªcc-a Neto
Líder *o PSD

;“

f

M
at

ér
ia

 P
L 

26
4/

19
98

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

LA
IN

E 
G

O
NC

AL
VE

S 
G

AV
IO

LI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
18

70
9.

autuado por Elaine Gonçalves Gavioli em 31/08/2020 16:23:11.

 fls. 61



CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
"É.—íªm mí de 26 “ªfã? €*“; ; SEE. imitª a, ( )

Á SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminhe () presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

MWWWWW «”N”
www

MM'M' '
, ,“

(, ,%: ' W«ªmi CALEARI
rua?-'de Controle do Processo Legislativo

" SGP.22

Ã SGP—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 1340/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

já? [em ; www:”

%“

L'” e
UBIRAJARA DE FA sAS PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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DEFERIDO

*

'?

PRESIDENTEY

Senhor Presidente,

REQUEIRO, que seja admitida a minha coautoria aos PL's abaixo

(515155010 aumCiPÃf. DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO

relacionados, de iniciativa do fix—Vereador Antônio Goulart:

?“ :? ;?à“? zw; : :“ «,

PL 25/1997 ?
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997
PL 786/1997
PL 973/1997
PL 178/1998
PL 256/1998
PL *98
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001
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CÃSÉARA MUNJCXFÃL DE

SAO PAULO

(;»MWNW,W

&,

rw»

PL 27/2002
PL 28/2002
PL 266/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
PR 15/2003
PL 311/2003
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 624/2003
PL 59/2004
PL 90/2004
PL 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL 118/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006
PL 491/2006

;Fcihanºw451%”
o???

Aparecido Ferreira
RF 101.mªsSGP.1
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CÃàââRA&UNíCLPALDE
Aparecido FerreiraSAO PAULO RF. mmm-sem "*

%
PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
PLO 7/2010
PL 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 300/2013
PL 467/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 777/2013
PL 540/2014
PL 6/2015

De acordo,
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